
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2132332 - RS (2022/0156719-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : PAULO ROBERTO BASSO - RS025762
AGRAVADO : SIMAO ISAAC TEITELBAUM - ESPÓLIO
REPR. POR : ELIEZER TEITELBAUM - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : STEFANO PASSOS BARBIERI - RS094881
  FRANCISCO RUDNICKI MARTINS DE BARROS - RS095434

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAR O FEITO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ADEQUADA À 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO STJ.
1. O pedido de sobrestamento do feito até o julgamento do Tema 1214 pelo Supremo Tribunal 
Federal deve ser indeferido, pois a análise dos Recursos interpostos pelo órgão estatal não 
ultrapassaram o juízo de admissibilidade. Assim sendo, o mérito não será apreciado nessa 
oportunidade. Precedente: AgInt no AREsp 2.000.334/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 28.4.2022.
2. Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao acolher questão de ordem, 
definiu que a suspensão dos feitos não é decorrência automática do reconhecimento da 
Repercussão Geral, devendo haver decisão expressa do Relator para que haja sobrestamento 
(REsp 1.202.071/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 3.6.2019). Na hipótese sub judicie, 
não houve determinação do STF no sentido da suspensão do julgamento dos feitos que tratem da 
mesma matéria cuja Repercussão Geral foi reconhecida.
3. Os fundamentos da decisão de admissibilidade exercida pelo Presidente do Tribunal de 
origem, que não admitiu o Recurso Especial, não foram enfrentados adequadamente pelo recurso 
de Agravo em Recurso Especial, permanecendo incólumes em face da impugnação apresentada.
4. De fato, as razões do recurso de Agravo em Recurso Especial devem exprimir, com 
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a parte recorrente visa reformar o decisum, o 
que não foi feito na peça recursal, visto que não apresentou impugnação adequada quanto ao 
enunciado da Súmula 83 do STJ. Assim sendo, quanto ao ponto, não se pode conhecer do 
Recurso, nos termos do art. 1.042 do CPC.
5. Verifica-se que o agravante não trouxe precedentes atuais desta Corte que refutassem a 
fundamentação apresentada pelo Tribunal de origem, o que é imprescindível quando se deseja 
atacar a aplicação da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.
6. A jurisprudência do STJ aplica sua Súmula 182 ao Agravo em Recurso Especial que não 
refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão de admissibilidade proferida pelo 
Tribunal a quo, bem como ao Agravo Interno que combate de maneira deficiente a decisão 
monocrática proferida com base no art. 932 do CPC.
7. Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça assentou no julgamento dos 
EAREsp 746.775/PR ser necessária a impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 
denegatória do Recurso Especial, sob pena de não conhecimento.
8. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 17 de outubro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.132.332 - RS 
(2022/0156719-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : PAULO ROBERTO BASSO  - RS025762 
AGRAVADO  : SIMAO ISAAC TEITELBAUM - ESPÓLIO
REPR. POR : ELIEZER TEITELBAUM - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : STEFANO PASSOS BARBIERI  - RS094881 
   FRANCISCO RUDNICKI MARTINS DE BARROS  - 

RS095434 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão deste Relator, que não conheceu do 

Agravo em Recurso Especial, com base na ausência de impugnação adequada ao 

enunciado da Súmula 83 do STJ.

A parte agravante, repisando os argumentos lançados nas razões do 

Agravo em Recurso Especial, afirma que do Recurso pode-se conhecer, uma vez que 

teria atacado todos os argumentos suscitados no acórdão recorrido (fl. 472, e-STJ).

Aduz que o feito deve ser suspenso diante da análise da questão 

controvertida pelo STF – Tema 1.214 (fl. 474, e-STJ).

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 489-510, e-STJ.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : PAULO ROBERTO BASSO  - RS025762 
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DESNECESSIDADE DE 
SOBRESTAR O FEITO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ADEQUADA À DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL DO STJ.
1. O pedido de sobrestamento do feito até o julgamento do Tema 1214 pelo 
Supremo Tribunal Federal deve ser indeferido, pois a análise dos Recursos 
interpostos pelo órgão estatal não ultrapassaram o juízo de admissibilidade. 
Assim sendo, o mérito não será apreciado nessa oportunidade. Precedente: 
AgInt no AREsp 2.000.334/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 28.4.2022.
2. Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao acolher 
questão de ordem, definiu que a suspensão dos feitos não é decorrência 
automática do reconhecimento da Repercussão Geral, devendo haver decisão 
expressa do Relator para que haja sobrestamento (REsp 1.202.071/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, DJe 3.6.2019). Na hipótese sub judicie, não houve 
determinação do STF no sentido da suspensão do julgamento dos feitos que 
tratem da mesma matéria cuja Repercussão Geral foi reconhecida.
3. Os fundamentos da decisão de admissibilidade exercida pelo Presidente do 
Tribunal de origem, que não admitiu o Recurso Especial, não foram enfrentados 
adequadamente pelo recurso de Agravo em Recurso Especial, permanecendo 
incólumes em face da impugnação apresentada. 
4. De fato, as razões do recurso de Agravo em Recurso Especial devem 
exprimir, com transparência e objetividade, os motivos pelos quais a parte 
recorrente visa reformar o decisum, o que não foi feito na peça recursal, visto 
que não apresentou impugnação adequada quanto ao enunciado da Súmula 83 
do STJ. Assim sendo, quanto ao ponto, não se pode conhecer do Recurso, nos 
termos do art. 1.042 do CPC. 
5. Verifica-se que o agravante não trouxe precedentes atuais desta Corte que 
refutassem a fundamentação apresentada pelo Tribunal de origem, o que é 
imprescindível quando se deseja atacar a aplicação da Súmula 83 do Superior 
Tribunal de Justiça. 
6. A jurisprudência do STJ aplica sua Súmula 182 ao Agravo em Recurso 
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Superior Tribunal de Justiça

Especial que não refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão de 
admissibilidade proferida pelo Tribunal a quo, bem como ao Agravo Interno 
que combate de maneira deficiente a decisão monocrática proferida com base no 
art. 932 do CPC. 
7. Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça assentou no 
julgamento dos EAREsp 746.775/PR ser necessária a impugnação específica de 
todos os fundamentos da decisão denegatória do Recurso Especial, sob pena de 
não conhecimento.
8. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 13.9.2022.

A irresignação não merece prosperar.

Preliminarmente, o pedido de sobrestamento do feito até o julgamento 

do Tema 1.214 pelo Supremo Tribunal Federal deve ser indeferido, pois a análise 

dos Recursos interpostos pelo órgão estatal não ultrapassaram o juízo de 

admissibilidade. Assim sendo o mérito não será apreciado nessa oportunidade. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 182 DO STJ. 
RECONSIDERAÇÃO. TESE DO ESPECIAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 
REPERCUSSÃO GERAL. SUSPENSÃO. RECURSO INADMISSÍVEL. 
SOBRESTAMENTO DO ESPECIAL. DESCABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das 
Súmulas n. 282 e 356 do STF.

2. Se o recurso não ultrapassa o juízo de admissibilidade, não é 
necessário sobrestar o processo. Isso porque o tema de mérito, 
independentemente da repercussão geral ou de sua afetação em representativo 
da controvérsia, não será enfrentado.

3. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a 
decisão da Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios 
autos. (AgInt no AREsp 1.774.268/SC, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe de 18/3/2021.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 518/STJ. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO DE 
SUPOSTA OFENSA A DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
EM RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA REALIZAÇÃO DO 
DISSÍDIO INTERPRETATIVO. SÚMULA 284/STF. HIPÓTESE DE 
SUSPENSÃO DO RECURSO COM BASE NO ART. 1.035 DO NOVO 
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Superior Tribunal de Justiça

CPC. INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a Súmula 518/STJ, "para fins do art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada 
violação de enunciado de súmula."

2. A esta Corte Superior não cabe analisar a suposta violação a 
preceitos de ordem constitucional, em razão da competência da Suprema Corte 
prevista no art. 102, III, da CF.

3. O dissídio interpretativo acerca do direito à suplementação da 
aposentadoria não foi devidamente formulado, pois a recorrente não apontou 
com clareza qual ou quais os dispositivos de lei que teriam recebido 
entendimento divergente pela segunda instância. Esse quadro atrai a aplicação 
da Súmula 284/STF. Precedente.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "revela-se 
injustificável acolher pedido de sobrestamento de recurso especial que não 
ultrapassa o juízo de admissibilidade para aguardar o julgamento do mérito de 
recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida" (AgInt no REsp 
1.861.662/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
24/8/2020, DJe de 27/8/2020).

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.628.647/SE, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 15/4/2021.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 932, III, DO 
CPC/2015 E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. INOVAÇÃO 
RECURSAL. PRECLUSÃO. SOBRESTAMENTO DO ESPECIAL POR 
TEMA EM REPETITIVO. DESNECESSIDADE DIANTE DE RECURSO 
INADMISSÍVEL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Da análise do agravo de fls. 157/179 (e-STJ), verifica-se que a 
agravante não impugnou todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade 
do recurso especial, de modo que o agravo em recurso especial não mereceu 
conhecimento, haja vista a incidência da Súmula 182 do STJ.

2. A tentativa de suprir falha de impugnação, através do agravo 
interno, de fundamento do juízo negativo de admissibilidade não impugnado nas 
razões do agravo em recurso especial, constitui verdadeira inovação recursal 
inviável em razão da ocorrência da preclusão consumativa.

3. "Se o recurso não ultrapassa o juízo de admissibilidade, não é 
necessário sobrestar o processo. Isso porque o tema de mérito, 
independentemente da repercussão geral ou de sua afetação como representativo 
da controvérsia, não será enfrentado". (AgInt no AREsp 1746550/PE, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 
23/04/2021) 

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.000.334/RJ, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 28/4/2022.)
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Superior Tribunal de Justiça

Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao acolher 

questão de ordem, definiu que a suspensão dos feitos não é decorrência automática 

do reconhecimento da Repercussão Geral, devendo haver decisão expressa do 

Relator para que haja sobrestamento (REsp 1.202.071/SP, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, DJe 3/6/2019). 

Cito precedente:

PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO POR 
UTILIDADE PÚBLICA. INDENIZAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL DA 
MATÉRIA. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. PAGAMENTO. 
REGIME DOS PRECATÓRIOS. OBSERVÂNCIA. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. INEXISTÊNCIA. REEXAME NECESSÁRIO. 
RECURSO VOLUNTÁRIO DO ENTE PÚBLICO. AMPLA 
DEVOLUTIVIDADE. 1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 
17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 2. A Corte 
Especial no julgamento de Questão de Ordem no REsp 1.202.071/SP entendeu 
que o sobrestamento de que trata o art. 1.035, § 5º, do CPC/2015 não é 
automático (Sessão de 1º/02/2019), competindo ao relator decidir sobre a 
necessidade de devolução dos autos à origem para aguardar o julgamento de 
tema afetado à repercussão geral.

3. Hipótese em que a decisão de afetação não determinou a 
suspensão de todos os processos que tratam da mesma matéria, nos termos do 
art. 1.035, § 5º, do CPC/2015, podendo a Presidência desta Corte de Justiça 
avaliar a conveniência do sobrestamento de eventual recurso extraordinário 
interposto pelo ora agravante.

4. À luz do disposto no art. 475 do CPC/1973, o Superior 
Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que a remessa oficial 
devolve ao Tribunal o reexame de todas as parcelas da condenação suportadas 
pela Fazenda Pública, (Súmula 325 do STJ), não se limitando ao princípio do 
tantum devolutum quantum appellatum.

5. Não há que falar em preclusão quando o Tribunal de origem, 
em sede de reexame necessário, aprecia o mérito da demanda, mesmo sem ter 
havido pronunciamento do Juiz de primeiro grau ou sequer menção da matéria 
pelo recorrente no recurso de apelação, sendo possível a oposição de 
declaratórios para provocar o prequestionamento, como ocorreu na hipótese.

6. Segundo a jurisprudência pacífica desta Corte de Justiça, os 
pagamentos devidos pela fazenda Publica, em virtude de sentença judicial, 
devem observar o regime de precatório previsto no art. 730 do CPC/1973, 
inclusive as indenizações decorrentes de desapropriação.

7. Agravo interno desprovido.
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Superior Tribunal de Justiça

(AgInt no AREsp 285.333/GO, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 9/8/2019.)

 
Na hipótese sub judicie, não houve determinação do STF no sentido da 

suspensão do julgamento dos feitos que tratem da mesma matéria cuja repercussão 

geral foi reconhecida.  A Segunda Turma já teve oportunidade de se manifestar 

sobre o assunto, em recurso interposto pelo próprio Estado do Rio Grande do Sul. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA DE FUNDO. 
TEMA 1.214. AUSÊNCIA DE DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO DO 
PROCESSAMENTO DOS DEMAIS FEITOS. RECURSO JÁ JULGADO. 
SOBRESTAMENTO A SER PLEITEADO EM EVENTUAL RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO MANEJADO PELA PARTE INTERESSADA.

1. Em que pese tenha sido reconhecida a repercussão geral da 
matéria de fundo (incidência de ITCMD sobre os valores do VGBL), sob a 
compreensão de que está em jogo a expressão transmissão causa mortis? 
prevista no art. 155, I, da Constituição Federal, no âmbito do RE 1.363.013/RJ, 
Tema 1.214, não há notícia de determinação de suspensão/sobrestamento dos 
demais processos que tratem da matéria.

2. É cediço nesta Corte que o reconhecimento de repercussão 
geral não enseja a suspensão automática do processamento dos recursos que 
versam sobre a matéria afetada, visto que tal efeito fica condicionado à decisão 
do relator do recurso extraordinário, nos termos do § 5° do art. 1.035 do 
CPC/2015. A propósito: AgInt no AREsp 1.725.777/SP, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 17/03/2022; AgInt no AREsp 
1.338.426/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 18/03/2022. 
Na mesma esteira, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar 
Questão de Ordem nos Recursos Especiais 1.202.071/SP e 1.292.976/SP, 
concluiu que é faculdade do magistrado determinar ou não o sobrestamento de 
processos que versem sobre matérias cuja repercussão geral tenha sido 
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, quando não houver expressa 
determinação de suspensão dos processos. Nesse sentido também: EDcl no 
REsp 1.594.505/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 
08/11/2021.

3. Em se tratando de recurso já julgado, e não havendo 
determinação do STF no sentido da suspensão do julgamento dos feitos que 
tratem da mesma matéria cuja repercussão geral foi reconhecida, o 
sobrestamento pleiteado deve ocorrer no âmbito de eventual recurso 
extraordinário a ser interposto pela parte interessada.

4. Embargos de declaração acolhidos apenas para fins 
integrativos, sem efeitos infringentes.
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Superior Tribunal de Justiça

(EDcl no AgInt no AgInt no AREsp 1.766.626/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 17/6/2022.)

Os fundamentos da decisão de admissibilidade exercida pelo 

Presidente do Tribunal de origem, que não admitiu o Recurso Especial, não foram 

enfrentados adequadamente pelo Agravo em Recurso Especial, permanecendo 

incólumes em face da impugnação apresentada. 

De fato, as razões do Recurso de Agravo em Recurso Especial devem 

exprimir, com transparência e objetividade, os motivos pelos quais a parte recorrente 

visa reformar o decisum, o que não foi feito na peça recursal, visto que não 

apresentou impugnação adequada quanto ao enunciado da Súmula 83 do STJ. Assim 

sendo, quanto ao ponto, não se pode conhecer do recurso, nos termos do art. 1.042 

do CPC. 

Verifica-se que o agravante não trouxe precedentes atuais desta Corte 

que refutassem a fundamentação apresentada pelo Tribunal de origem, o que é 

imprescindível quando se deseja atacar a aplicação da Súmula 83 do Superior 

Tribunal de Justiça. 

A jurisprudência desta Corte aplica a Súmula 182/STJ ao Agravo em 

Recurso Especial que não refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão 

de admissibilidade proferida pelo Tribunal a quo, e ao Agravo Interno que combate 

de maneira deficiente a decisão monocrática proferida com base no art. 932 do CPC. 

Nesse sentido, são fartos os precedentes:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RAZÕES  DE RECURSO QUE 
NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA  
DECISÃO  AGRAVADA,  QUANTO  À DECLARAÇÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, NO PONTO EM QUE 
FORA ALEGADA CONTRARIEDADE AO ART. 209  DO  DECRETO  
89.312/84.  SÚMULA  182/STJ.  DISCUSSÃO  ACERCA DA 
PRESCRIÇÃO  PARA  SE  PLEITEAR  A  COMPENSAÇÃO  DE 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO  POR  HOMOLOGAÇÃO.  
DECISÃO AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A ATUAL  
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

I.  Trata-se  de  Agravo  interno,  interposto em 23/05/2016, 
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Superior Tribunal de Justiça

contra decisão  monocrática,  publicada  em  02/05/2016,  que, por sua vez, 
decidira  Recurso  Especial  interposto  contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/73.

II.  Interposto  Agravo  interno  com  razões  deficientes,  que 
não impugnam,  especificamente,  os  fundamentos  da  decisão  agravada, 
quanto  à  declaração  de  inadmissibilidade do Recurso Especial, no ponto  em  
que  fora  alegada  contrariedade  ao art. 209 do Decreto 89.312/84,  constitui  
óbice  ao  conhecimento  do inconformismo, no particular, a Súmula 182 desta 
Corte.

III.  Consoante  a  jurisprudência do STF e do STJ, para as ações 
de repetição  de  indébito,  relativas a tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, ajuizadas a partir de 09/06/2005, deve ser aplicado o  prazo  
prescricional  quinquenal,  previsto  no  art.  3º  da Lei Complementar  
118/2005,  ou  seja,  prazo  de  cinco anos, com termo inicial  na  data  do 
pagamento. Já para as ações ajuizadas antes de 09/06/2005,  deve ser aplicado o 
entendimento anterior, que permitia a cumulação do prazo do art. 150, § 4º, com 
o do art. 168, I, do CTN (denominada tese dos 5+5).

VI.  Nos  presentes  autos,  que  tratam  de  Mandado  de  
Segurança impetrado em 6/10/1999, visando  a  compensação de contribuições 
previdenciárias  referentes  ao  mês de competência correspondente a setembro  
de  1989,  operou-se a prescrição, em relação à totalidade das parcelas que a 
parte agravante pretendia compensar.

V. Agravo interno conhecido, em parte, e, nessa parte, 
improvido.

(AgInt no REsp 1.478.578/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2016).

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT.   AÇÃO   DE  
COBRANÇA.  PRESCRIÇÃO.  TERMO  INICIAL.  CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA  DA INVALIDEZ PERMANENTE. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE   CONTROVÉRSIA   (RECURSO   ESPECIAL  
1.388.030/MG)  AUSÊNCIA  DE IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ.

1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de Justiça firmada 
em recurso   especial   representativo   de   controvérsia  -  REsp  nº 
1.388.030/MG  -,  é  no  sentido  de  que  o  termo inicial do prazo prescricional,  
na  ação de indenização fundada no seguro DPVAT, é a data em que o 
segurado teve ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez.

2.  Nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo 
Civil/2015 e da Súmula 182/STJ, é inviável o agravo interno que deixa de atacar 
especificamente todos fundamentos da decisão agravada.

3. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação de 
multa.

(AgInt no AREsp 788.563/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 28/11/2016).

HB533 

AREsp 2132332 Petição : 710624/2022 C542524515:0141<131281@ C425821845047032560605@
 2022/0156719-0 Documento Página  9 de 11 

Documento eletrônico VDA34154053 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 10/10/2022 11:41:57
Código de Controle do Documento: 09CBB646-BEF3-46C0-B9E1-813A986DC737



Superior Tribunal de Justiça

Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça assentou, no 

julgamento dos EAREsp 746.775/PR, a necessidade de impugnação específica de 

todos os fundamentos da decisão denegatória do Recurso Especial, sob pena de não 

conhecimento. Segue ementa do julgado:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente 
a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, 
c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 
houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como 
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do 
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do 
CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente 
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo 
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu 
dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela 
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito 
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades 
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a 
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 
impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, 
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na 
hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 
agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com 
base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso 
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, DJe 30/11/2018).

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o 
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Superior Tribunal de Justiça

decisum impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.132.332 / RS
Número Registro: 2022/0156719-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50710284620218210001

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO - RS025762
AGRAVADO : SIMAO ISAAC TEITELBAUM - ESPÓLIO
REPR. POR : ELIEZER TEITELBAUM - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : STEFANO PASSOS BARBIERI - RS094881

FRANCISCO RUDNICKI MARTINS DE BARROS - RS095434

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITCD - IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA 
MORTIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : PAULO ROBERTO BASSO - RS025762
AGRAVADO : SIMAO ISAAC TEITELBAUM - ESPÓLIO
REPR. POR : ELIEZER TEITELBAUM - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : STEFANO PASSOS BARBIERI - RS094881

FRANCISCO RUDNICKI MARTINS DE BARROS - RS095434

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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